
 

 

EDITAL PROIND 2020 – UFPR NO COMBATE À COVID - 19 

 

PROJETO: UFPR Setor Litoral, Clínica de Acesso à Justiça e Educação nas Prisões da UFPR, 

Conselho da Comunidade da Comarca de Matinhos e Defensoria Pública do Paraná na defesa do 

Acesso à Justiça em tempos de Pandemia. 

 

PROFESSORES COORDENADORES: Profa. Dra. Adriana Lucinda de Oliveira e Prof. Dr. 

André Ribeiro Giamberardino 

 

MODALIDADE DE BOLSA: Seleção de 02 (duas) bolsas de Graduação para o desenvolvimento 

do Projeto, inserido no Programa Conselho da Comunidade na Política de Execução Penal. 

 

1. DISCENTES PROVENIENTES:  

 

A presente bolsa é destinada para discentes do curso de Graduação em Direito da UFPR; 

 

2. ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS: 

 

- Identificar, mapear e analisar a situação prisional das pessoas que têm residência ou familiares no 

Município de Matinhos/PR, mas estão reclusas na Penitenciária Central do Estado (ou outra unidade 

prisional da Região), com vistas a identificar grupos mais vulneráveis à contágio da CoVid-19, seja 

pela deficiência nas condições de custódia do estabelecimento prisional, seja por integrarem o 

chamado “Grupo de Risco” da doença, bem como, em parceria com a Defensoria Pública do Estado 

do Paraná, apresentar medidas de liberdade para tais indivíduos, priorizando-se pessoas reclusas por 

crimes sem violência ou grave ameaça; 

- Estabelecer dinâmica para contato e monitoramento dos presos de origem de Matinhos/PR nas 

referidas unidades prisionais, através de carta ou entrevista pessoal remota, para prestação de 

informações de caráter assistencial e jurídica. 

 

3. LOCAL DE DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES: 

 

As atividades vinculadas ao Projeto poderão ser desenvolvidas por meio remoto, enquanto durar a 

suspensão das atividades presenciais no Setor de Ciências Jurídicas, sem prejuízo a reuniões 



 

regulares e contato telefônico para auxiliar no desenvolvimento das atividades. 

 

4. CARGA HORÁRIA DEDICADA PELO/A ALUNO/A AO PROJETO:  

 

A/o aluna/o deve dispor de 12 (doze) horas semanais para a realização de atividades vinculadas ao 

Projeto. 

 

5. VALOR DA BOLSA:  

 

A bolsa é de R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais. 

 

6. PERÍODO DE ATUAÇÃO NO PROJETO: 

 

Nos termos do ponto 4.7 do “EDITAL PROJETOS INDIVIDUAIS NO COMBATE a COVID-19 – 

PROIND 2020”, bem como conforme proposta encaminhada pelo Projeto, as bolsas de extensão 

poderão ser concedidas pelo período de 11 (ONZE) meses. 

 

7. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO: 

 

- Preencher formulário de inscrição; 

- Estar regularmente matriculado/a no Curso descrito no item 1 do edital, tendo previsão de 

conclusão do Curso em período superior ao tempo de vigência da bolsa; 

- Não receber bolsa ou qualquer outro auxílio financeiro da UFPR, de outra instituição de 

ensino ou agência de fomento, nacional ou internacional, que exija exclusividade. 

 

8. FASES DA SELEÇÃO:  

 

A seleção será procedida através de avaliação escrita, acostada como ANEXO deste Edital; 

 

9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

 

- A/O discente que obtiver a maior nota na avaliação será selecionada/o para integrar o Projeto; 

- CRITÉRIO DE DESEMPATE 1: Ter participado, em ao menos um ano letivo, do Projeto de 

Extensão “Clínica de Acesso à Justiça e Educação nas Prisões da UFPR (CAJEP-UFPR)” (neste 



 

caso, apresentar, junto do ato de inscrição, Certificado de Participação no referido Projeto, 

regularmente expedido pelo Sistema Integrado de Gestão da Extensão Universitária – SIGEU); 

- CRITÉRIO DE DESEMPATE 2: Maior Índice de Rendimento Acadêmico (IRA). 

 

10. CALENDÁRIO: 

 

A (1) Avaliação Escrita, (2) eventuais certificados de participação na CAJEP-UFPR e (3) histórico 

escolar com Índice de Rendimento Acadêmico (IRA) devem ser enviados ao e-mail 

luis.coletti@defensoria.pr.def.br até às 23:59 (vinte e três horas e cinquenta e nove minutos) 

do dia 18 de agosto de 2020 (terça-feira).  

 

11. DIVULGAÇÃO DE RESULTADOS: 

 

O Resultado das/os discentes selecionadas/os será divulgado em até 20 de agosto de 2020. 

 

12. DOCUMENTOS PARA ESTUDANTES SELECIONADOS E CONTEMPLADOS 

COM BOLSA:  

 

- Fotocópia de documento oficial de identidade e CPF; 

- Declaração de matrícula; 

- Termo de compromisso e plano de trabalho; 

- Conta corrente. 
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ANEXO – AVALIAÇÃO ESCRITA 

 

Regras da Avaliação: 

- A avaliação poderá ser redigida de forma manual (à mão) ou digitada, mas, em qualquer caso, é 

necessário que o documento seja assinado; 

- À Avaliação será atribuída nota de 0 (zero) a 10 (dez); 

- A Avaliação deverá ser enviada ao e-mail luis.coletti@defensoria.pr.def.br até 23:59 (vinte e 

três horas e cinquenta e nove minutos) do dia 18 de agosto de 2020 (terça-feira). 

 

QUESTÃO 1. No decorrer da atividade de análise processual das pessoas reclusas em uma 

delegacia estadual com quadro de superlotação carcerária, você se deparou com a situação de uma 

pessoa presa preventivamente, réu primário e de bons antecedentes, sem quaisquer outros registros 

criminais, e que está sendo acusada do cometimento dos seguintes fatos: 

 

No dia 10 de fevereiro de 2020, por volta das 21h30min, em via pública, mais precisamente 

na Av. Mato Grosso, neste Município e Comarca de ABCDE, o denunciado X, com 

consciência e vontade, trazia consigo, sem autorização e em desacordo com determinação 

legal ou regulamentar, para fins de comercialização, 2,1 (dois vírgula um) gramas da 

substância Benzoilmetilecgonina, combinada com outros elementos, vulgarmente 

conhecida como ‘crack’, dividida em 03 (três) pedras; e 3,5 (três vírgula cinco) gramas da 
substância Benzoilmetilecgonina, vulgarmente conhecida como ‘cocaína’, dividida em 05 

(cinco) buchas, conforme Auto de Apreensão e Auto de Constatação Provisória, 

substâncias estas aptas a causarem dependência física e psíquica, arroladas na Portaria nº 

344/98 da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, atualizada pela RDC 

39 de 18/02/2014. 

 

A decisão que decretou a prisão preventiva, assim está fundamentada: 

 

Note-se que o crime, em tese, praticado pelo indiciado, previsto no art. 33, da Lei nº 

11.343/2006, comina pena privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos. Pois 

bem, no presente caso concluo seja a conversão inafastável em razão das circunstâncias do 
fato. Tem-se que os policiais militares abordaram o flagranteado em local conhecido como 

ponto de tráfico de drogas, e, lograram ver quando o flagranteado tentou se desfazer de um 

pacote com drogas e lograram localizar 21 gramas de crack e 35 gramas de cocaína, além 

de R$ 60,00 em dinheiro trocado. As drogas apreendidas são altamente tóxicas e colocam 

em risco a ordem pública reiteradamente abalada com as consequências do uso e do 

comércio de drogas. Consigne-se, ainda, que o crime em apuração, dito “crime de drogas”, 

é, em regra, inafiançável e segundo ampla e majoritária jurisprudência, insuscetível de 

liberdade provisória. O indiciado é primário e indicou endereço certo, todavia boas 

condições pessoais não são garantia de direito à liberdade provisória sobretudo diante da 

presença dos requisitos da prisão preventiva. A prisão preventiva neste caso se afigura, 

recomendável também em razão da necessidade de se estancar a continuidade delitiva 

relatada pela polícia. 
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Em 10 de agosto de 2020, por ventura de reexame obrigatório das prisões provisórias, houve 

decisão de manutenção da prisão preventiva, sob o fundamento de que “permanecem hígidos os 

motivos que ensejaram a decretação da medida cautelar”. 

 

Assim sendo, diante do caso apresentado, é possível apresentar alguma medida pela 

liberdade desta pessoa presa? Se sim, qual seria? Sob quais fundamentos? 

 

 

QUESTÃO 2. 

Nas prisões femininas, normalmente existe uma precária destinação de recursos 
econômicos, uma estrutura espacial inadequada, uma oferta insignificante de programas 

reabilitadores e um quadro de funcionários pouco preparado para atendes às peculiaridades 

das mulheres. 

 

Conforme observa Nana Queiroz, a prisão foi feita por homens e para homens. Ela não 

atende às peculiaridades das mulheres. Segundo dados do DEPEN, menos da metade dos 

estabelecimentos femininos dispõem de cela ou dormitório adequado para gestantes (apenas 

34%). Nos estabelecimentos mistos, apenas 6% das unidades dispunham de espaço 

específico para a custódia de gestantes. No que se refere à existência de berçário ou centro 

de referência materno-infantil, 32% das unidades dispunham do espaço, enquanto apenas 

3% das unidades mistas contemplavam-no. Apenas 5% das unidades femininas dispunham 
de uma creche, não sendo registrada nenhuma em unidades mistas1. 

 

É possível identificar a ascensão de movimento legislativo e jurisprudencial para adoção de 

medidas de desencarceramento para mulheres gestantes, mães ou responsáveis por crianças ou 

pessoas com deficiência. Assim, discorra: (i) sobre a especial vulnerabilidade a que este grupo de 

pessoas está submetida em ambiente prisional; (ii) os movimentos nacionais e internacionais pelo 

emprego de medidas alternativas ao cárcere nesta situação, tanto no âmbito das prisões provisórias 

como definitivas; (iii) a eventual resistência que tal movimento vem enfrentando, especialmente no 

âmbito do Poder Judiciário. 

 

 

 
1 ARGÜELLO, Katie. Mulheres encarceradas por tráfico de drogas no Brasil: vulnerabilidades decorrentes da 

discriminação de gênero. In: GIAMBERARDINO, André; ROIG, Rodrigo Duque Estrada; CARVALHO, Salo de 

(org.). Cárcere sem Fábrica: escritos em homenagem a Massimo Pavarini. Rio de Janeiro: Revan, 2019, pp. 196-197. 


